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Resumo
O artigo analisa o percurso histórico das políticas públicas de saúde, assistência social e educação no Amazonas durante a primeira metade do século XX, partindo de uma pesquisa bibliográfica e documental, fundamentada no Materialismo Histórico-dialético. O estudo evidencia que, apesar das tentativas de organização das políticas por parte do estado, as ações governamentais eram frequentemente descontinuadas e centralizadas, onde questões relacionadas à precariedade de infraestrutura e a falta de recursos impactaram a garantia e a efetivação das políticas no Amazonas.
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Abstract
The article analyzes the history of public health, social assistance and education policies in the state of Amazonas during the first half of the 20th century, based on bibliographical and documentary research grounded in historical-dialectical materialism. The study shows that, despite attempts by the state to organize policies, government actions were often discontinued and centralized, where issues related to precarious infrastructure and lack of resources impacted on the guarantee and implementation of policies in Amazonas.
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1. [bookmark: _heading=h.be8xfsqdu2dh]INTRODUÇÃO

As políticas públicas são um importante avanço da sociedade na tentativa de garantir direitos aos cidadãos. Compreendemos que a construção e a implementação de políticas públicas englobam um processo que abrange diversos sujeitos históricos e acontecimentos. Assim, conhecer os acontecimentos e eventos da vida em sociedade nos possibilita identificar os caminhos que podem ser traçados no tempo presente.
Este artigo propõe analisar o percurso histórico das políticas públicas de saúde, assistência social e educação no Estado do Amazonas, bem como evidenciar como ocorreu o seu processo de construção e desenvolvimento ao longo das décadas de 1930 a 1960. O estudo teve como destaque as três políticas supramencionadas, visto que no Amazonas houve o encontro e a sua junção, fazendo com que estivessem intrinsecamente ligadas. 
Tendo em vista que a sociedade está em constante movimento, a história segue a mesma premissa. Daí a necessidade de investigar e produzir conhecimento acerca dos acontecimentos do passado, uma vez que “[...] quanto mais esperamos inovação, mais a história se torna essencial para descobrir como ela será” (Hobsbawm, 2013, p. 29).
Este artigo resulta de pesquisa bibliográfica e documental, sendo esta última baseada na análise de Diários Oficiais, edições do Jornal do Comércio e mensagens enviadas pelo governador à Assembleia Legislativa do estado do Amazonas. Fundamentado no Materialismo Histórico-Dialético, a pesquisa buscou compreender as políticas de saúde, assistência social e educação como campos historicamente constituídos, abrangendo suas respectivas particularidades em meio aos diferentes períodos abordados sob uma perspectiva de totalidade.
É um recorte de três pesquisas em andamento junto ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC 2024-2025), financiadas pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e vinculadas ao projeto guarda-chuva “Entrelaçando passado e presente: Serviço Social e políticas públicas no estado do Amazonas”, desenvolvido pelo Grupo de Estudos de Serviço Social, Trabalho e Direitos na Amazônia (ESTRADAS) e financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Vincula-se ainda às pesquisas financiadas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) e pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
Além da introdução e das considerações finais, este artigo está estruturado em um tópico norteador e outros três subtópicos. No primeiro, analisamos a política de saúde no Amazonas durante a primeira metade do século XX (1900-1950). No segundo, destacamos a construção da política de assistência social entre as décadas de 1930 a 1960, bem como sua ligação com o sistema capitalista. Por último, evidenciamos o desenvolvimento da política de educação no Amazonas durante a primeira metade do século XX.

2. O ENCONTRO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NAS RAÍZES HISTÓRICAS DO AMAZONAS

2.1 Política de saúde
A política de saúde no estado do Amazonas começou a ser construída no século XX, engendrada no processo político, econômico e social do país. Para uma compreensão aprofundada das políticas – entre elas: a de saúde –, é necessário conhecer as especificidades da região Norte, que contribuíram para os desafios enfrentados na construção da política no estado e influenciaram diretamente as autoridades governamentais nas tomadas de decisões.
	Gomes (2018) afirma que, assim como outras regiões tropicais, a história econômica da Amazônia brasileira foi moldada por ciclos, sempre atrelada à exploração de recursos naturais, alternando prosperidade e recessão. Prates e Bacha (2011) revelam que, no início do século XX, a borracha era o produto mais rentável para a região, contribuindo para o desenvolvimento e o saneamento do estado do Amazonas, conhecido na época como “Belle Époque”. Entretanto, posteriormente, esse ciclo econômico trouxe grandes dificuldades para a administração estatal.
	No período áureo da economia da borracha, o estado vivenciou transformações significativas. Ao analisar esse momento, Sousa (2011) destaca que os recursos advindos dessa economia não foram devidamente distribuídos, resultando em mudanças distintas no interior e capital do estado. Enquanto a cidade de Manaus vivenciava o desenvolvimento e o progresso, a realidade do interior era diferente da observada na capital.
	A visão de saneamento permeava o desenvolvimento da capital. Conforme Schweickardt et al. (2017), nos anos de 1910 e 1930, o saneamento era a principal arma na luta contra as mazelas que afligiam a população. A elite local assumia a liderança e decidia as ações sanitárias que seriam adotadas pelo estado. Refletindo o pensamento que predominava na saúde pública da época, cita-se o estado do Amazonas como exemplo, visto que recebeu diversas comissões locais e nacionais, que tinham como propósito o saneamento da capital.
	Foi somente a partir da atuação do poder público na região que foram criados serviços de saúde efetivos no combate às moléstias que assolavam o Amazonas. O governador do estado, a partir do Decreto nº 48, de 3 de maio de 1935, reformou os serviços de Saúde Pública. O então Serviço Sanitário do Estado passou a denominar-se Departamento de Saúde Pública subordinado à Secretaria Geral do Estado (Amazonas, 1935).
	O departamento recém-criado ficou responsável por organizar e executar os serviços de higiene implementados no Amazonas. Ofertava orientações técnicas e fazia propagandas voltadas à educação sanitária da população. Entre as competências do Departamento de Saúde Pública, estava o estudo etiológico e epidemiológico de todas as doenças transmissíveis, e a execução dos serviços de profilaxia geral ou específica (Amazonas, 1935). 
Cabia ao departamento a distribuição de vacinas, soros e outros produtos biológicos que tinham como finalidade o combate às epidemias que afligiam o estado, além da organização de todos os serviços voltados ao desenvolvimento das condições de salubridade pública, com foco no impedimento ou redução da propagação de doenças transmissíveis (Amazonas, 1935).
	Nota-se que, ainda que as ações de saúde no estado tenham sido organizadas de maneira sistemática, com o Departamento de Saúde Pública gerindo as ações que seriam implementadas no estado, estas eram predominantemente voltadas para o combate às epidemias e outras moléstias que assolavam a região desde o início do século XX. As ações de saúde que foram executadas demostravam a preocupação imediata em controlar as doenças. 
Nesse sentido, em sua dissertação de mestrado, Sousa (2011) salienta que o modelo de política de saúde implementado no estado do Amazonas foi duramente criticado, visto que os administradores do estado tinham como foco principal a intervenção nas doenças, não priorizando o ser humano. Conforme a autora, as doenças da região foram tratadas como uma questão de Estado, de segurança nacional, de desenvolvimento econômico e de soberania.
A partir da pesquisa realizada na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, verifica-se que, na década de 1950, a questão de saúde ainda se constituía como um dos problemas mais angustiantes para a administração do estado. Em vista disso, em obediência aos dispositivos constitucionais, a Lei nº 12, de 9 de maio de 1953, alterada pela Lei nº 65, de 21 de julho de 1953, organizou os serviços da administração estadual em quatro Secretarias de Estado – entre elas, a Secretaria de Estado de Educação, Saúde e Assistência Social (Amazonas, 1954).

Quadro 01 – Organização da Secretaria de Estado de Educação, Saúde e Assistência Social:
	Secretaria de Estado de Educação, Saúde e Assistência Social

	Criação
	Organização

	
     
21/06/1953
	I. Serviço de Socorros de Urgência
II. Departamento de Saúde do Amazonas
III. Serviços de Proteção à Maternidade e à Infância
IV. Isolamento “Chapot Prevost”
V. Laboratório de Bacteriologia e Bromatologia
	VI. Postos no Interior
VII. Postos da Capital
VIII. Centro de Saúde de Manaus
IX. Serviço de Organização Sanitária
X. Serviço de Doenças Transmissíveis


	Fonte: Organizado pelas autoras com base em Amazonas (1956).

	Na mensagem à Assembleia Legislativa em 1954, o governador Álvaro Maia revelou que a nova Secretaria de Educação, Saúde e Assistência Social, organizada e regulamentada pela lei nº 272, de 21 de dezembro de 1953, instalou-se definitivamente em princípios de janeiro de 1954. Sob a direção do Dr. João Nogueira da Mata, a secretaria foi criada para imprimir novo ritmo às iniciativas concernentes à educação, saúde e assistência social.
	Em seu relatório, datado de 1955, o governador Plínio Ramos apontou que, Manaus, capital e o maior centro demográfico do estado, não havia conseguido resolver os problemas de abastecimentos de água potável e do tratamento de esgoto, o primeiro estava sob responsabilidade do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP). O panorama geral da mensagem traz questionamentos acerca da saúde pública do estado, refletindo, se na capital onde se faz sentir mais intensa a ação estatal os problemas básicos não estavam sendo resolvidos, o que esperar dos demais problemas sanitários nos interiores (Amazonas, 1955).
Observa-se que as ações de saúde apresentavam significativa descontinuidade, marcada pela concentração dos serviços na capital e consequente abandono do interior por parte do Estado. Um exemplo foi o desmembramento da Secretaria de Educação, Saúde e Assistência Social, que deu origem à Secretaria de Assistência e Saúde (SAS), o que se efetivou em 23 de dezembro de 1955, a partir da Lei nº 108 (Amazonas, 1955). 
Diante do exposto, a partir da regulamentação do Departamento de Saúde Pública, nota-se um avanço na organização dos serviços, que possibilitou maior estruturação e início, mesmo que gradual, das ações de saúde no estado. No entanto, essas ações ainda apresentam a necessidade de continuidade, indo além da vigência de determinada gestão. Isso evidencia-se nas frequentes modificações executadas nas secretarias do estado, que resultavam na descontinuidade das políticas e ações iniciadas anteriormente.
						
2.2 Política de assistência social
“O surgimento da assistência social no Amazonas reflete as contradições inerentes ao sistema capitalista, acentuadas pelas particularidades da região” (Vasconcelos, 2024, p. 21). De acordo com Scherer (1989 apud Torres, 2002), Álvaro Botelho Maia, interventor federal, foi o responsável por assumir o papel de articulador dos interesses das elites locais até 1954. Com a colaboração do juiz de direito André Vidal de Araújo, ocorreu a elaboração de um programa de assistência para o Estado. Entretanto, Torres (2002) enfatiza que até esse momento, a iniciativa não se caracterizava como governamental; anteriormente, a assistência era dirigida aos desvalidos e prestada de forma voluntária por senhoras da sociedade. 
Em 1941, André Vidal produziu um livreto intitulado “Organização de Assistência e Serviço Social no Amazonas”, no qual detalhou a elaboração do plano para o Amazonas (Vasconcelos, 2024). A autora aponta que o plano “[...] visava à adaptação das pessoas às configurações econômicas e sociais do período, visto que a sociedade amazonense se encontrava permeada por males sociais [...] (Vasconcelos, 2024, p.63). Assim, o programa que foi organizado por ele reuniu recursos de setores privados e da Igreja.
Entre as instituições mais antigas no Amazonas estava a Santa Casa de Misericórdia, a qual, segundo matéria do Jornal do Commercio que data 13 de setembro de 1987, em Manaus, foi fundada no dia 16 de maio de 1880. Constituindo-se como uma instituição civil e humanitária que se propunha ao exercício da caridade aos pobres e enfermos.
Cabe destacar que já existiam instituições voltadas à prestação de assistência à população manauara. Contudo, André Vidal buscou incluí-las nos esforços voltados para a execução do plano de organização de assistência.

Quadro 2: Instituições assistenciais criadas na década de 1930.
	Instituição
	Fundação
	Função

	Juizado de Menores
	1935
	Assistência e proteção aos menores através do auxílio assistencial e material, assistência jurídica e formação moral.

	Conselho de Assistência e Proteção aos Menores
	1938
	Proteção e assistência a crianças em situações de risco e vulnerabilidade.

	Círculo Operário de Manaus
	1939
	Possuía como objetivo atender as necessidades dos operários, que eram assistidos por médicos, dentistas, advogados etc.

	Instituto Melo Matos
	1939
	Reformatório para meninos abandonados.


Fonte: Esquematizado pela autora com base em matérias de jornais do Jornal do Comércio. 

É possível identificar nas mensagens da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, do ano 1943, que a assistência social era executada, sobretudo, pela Interventoria Federal, Juizado de Menores, Departamento de Saúde Pública, Departamento de Educação e Cultura, e por “associações de classe”. Entretanto, não era exclusiva destes órgãos, também havia a colaboração de instituições particulares e auxiliadas pelo Estado.
A assistência social no Amazonas se concentrou nas áreas de educação, crianças e assistência. Dada a preocupação com a infância, foram criados espaços destinados às crianças, como a Escola Premonitória Bom Pastor, um internato para meninas desamparadas, e a Escola José do Patrocínio, instituição de ensino fundamental para crianças. Em 1942, foi estabelecida a Creche Circulista Menino Jesus, orientada para o acolhimento dos filhos de operários.
Em matéria do Jornal do Commercio que data de 19 de junho de 1946, destaca-se a necessidade da atenção à infância e à maternidade, serviços de saúde, alfabetização e educação. 

Quadro 3: Instituições assistenciais criadas na década de 1940.
	Instituição
	Fundação
	Função

	Escola Premonitória Bom Pastor 
	1940
	Internato para meninas 

	Creche Circulista Menino Jesus
	1942
	Acolhimento aos filhos de operários

	Preventório “Gustavo Capanema”
	1942
	Abrigo para crianças

	Legião Brasileira de Assistência 
	1942
	Assistência as famílias dos convocados para a guerra.

	Preventório “Gustavo Capanema”
	1942
	Abrigo para crianças.

	Laboratório Pedagógico da Conduta Infantil Araújo Filho 
	1943
	Detalhamento das ações não localizado nas matérias pesquisadas

	Instituto Montessoriano Álvaro Maia
	1943
	Destinava-se à educação de menores cegos e surdos-mudos.


Fonte: Esquematizado pela autora com base em matérias do Jornal do Comércio. 

Ao discorrermos sobre a política de assistência no Amazonas é importante mencionar a Legião Brasileira de Assistência (LBA) – primeira instituição assistencial governamental –, que desempenhou importante trabalho voltado à assistência social na região. A instituição, que inicialmente exercia uma obra direcionada às famílias dos convocados para a guerra, com o passar dos anos foi se consolidando como a principal agência financiadora das demais instituições de assistência no Estado. Ao longo de seu desenvolvimento foram criados postos de saúde e postos de puericultura e centros sociais que ampliaram o atendimento da população. 
Na década de 1950, o desenvolvimento da política de assistência sofreu dificuldades para a execução das obras devido à redução de recursos por parte do Governo Federal. Além de construções paralisadas, nos relatórios governamentais à Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas do ano de 1950, registra-se que a LBA deixou de executar seus planos e diversas ações foram abandonadas. Diante disso, tais responsabilidades recaíram sobre o Estado.
Os serviços de “assistência aos psicopatas”, como a Colônia de Alienados Eduardo Ribeiro, funcionavam em precárias condições no que se refere às instalações. Entre as causas estava a falta de recurso, que embora fosse assegurado o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, não se concretizava. Assim, contava-se com as verbas federais. 
No relatório à Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, de 1956, observa-se que um dos marcos foi a fundação e a instalação da Secretaria de Assistência e Saúde pela Lei n. 108, de 23 de dezembro de 1955. Sua criação tinha como objetivo centralizar todos os “negócios” do Estado e as relações que eram mantidas com demais órgãos e entidades públicas.
Em 1955 nasceu o Departamento de Assistência e Previdência para ampliar as atividades assistenciais. Originado para enfrentar as demandas preferencialmente da classe trabalhadora e de setores pauperizados da população, em conjunto com a Secretaria de Saúde e Assistência Social. Em 1955, Plínio Coelho promoveu a criação do Departamento de Assistência e Previdência Social (DAPS), estabelecendo uma nova lógica estatal para enfrentar as demandas sociais. Em 1965, ocorreu a fundação da Divisão do Serviço Social (DSS), seguida pela instituição do Fundo de Assistência Social, pelo Decreto nº 125, de 30 de abril do mesmo ano.

2.3 Política de educação
	Este é, evidentemente, um panorama simplificado da história da política de educação durante a primeira metade do século XX (1900-1950). Nesse sentido, para uma compreensão mais precisa, é essencial considerar o processo gradual que levou à sua formação, abrangendo os diferentes aspectos históricos de um território específico, neste caso, o Amazonas. Analisar a história (ou as histórias) de uma política e delinear suas vertentes é uma tarefa complexa, envolvendo escolhas e construindo hierarquias analíticas que, ao trazerem clareza à narrativa, estabelecem uma memória para o campo em questão (Vidal; Faria Filho, 2003).
No estado do Amazonas, considerando-se o quadro de reformas na educação pelo qual o Brasil passava na transição entre o século XIX para o século XX, junto com a emergência do regime republicano no país, podemos identificar que o sistema de educação no Amazonas não era diferente do panorama histórico nacional. Após a Proclamação da República em 1889, o primeiro governador do estado do Amazonas foi Augusto Ximeno de Villeroy, o qual refletia em sua história pessoal uma perspectiva militarista e positivista, mas que buscou reorganizar instituições educacionais na região durante sua gestão.
A educação brasileira passou a ser constituída com o objetivo de unificar os primeiros anos de ensino infantil. Nesse sentido, as escolas foram reorganizadas em Grupos Escolares, que contavam com as chamadas “Ligas Estudantis” para auxiliar na “formação do caráter das crianças”. Com apoio do governo e da “Liga da Bondade no Amazonas” — organizada em 1920 —, eram promovidas atividades culturais e ensinamentos voltados para valores como altruísmo, higiene sanitária e hábitos de consumo de álcool (Miki, 2014).
Durante pesquisa realizada no Jornal do Comércio, foi possível identificar um número significativo de Grupos Escolares criados entre os anos de 1889 e 1910 no estado do Amazonas, os quais eram distribuídos tanto na área urbana quanto na zona rural, como: “Adalberto Valle”, “Aderson de Menezes”, “Barão do Rio Branco”, “Carvalho Leal”, “Dom João de Souza Lima”, “Farias Brito”, “José Paranaguá”, “Machado de Assis”, “Marechal Hermes”, “Monteiro de Souza”, “N. S. de Nazaré”, “Nilo Peçanha”, “Primeiro de Maio”, “Princesa Izabel”, “Ribeiro da Cunha”, “Saldanha Marinho” e “Vivaldo Lima” (Lopes, 1963).
Além dos Grupos Escolares, havia outros locais que ofertavam o ensino primário no Amazonas, como institutos e escolas públicas, além das escolas complementares a partir de 1904, sob a administração de Silvério José Nery. Em relação ao ensino secundário, que se caracterizava como o ensino médio atualmente, e o ensino superior que, assim como hoje, abrange a formação técnica e universitária do acadêmico, identificou-se através de pesquisas no Jornal do Comércio do Amazonas e nas mensagens do governo apresentadas à Assembleia, um número reduzido de instituições que ofereciam tais níveis de ensino.
Apesar das dificuldades persistentes ao longo das décadas analisadas, a criação dos Grupos Escolares representou um avanço significativo para o ensino primário no Amazonas, juntamente das instituições que integravam os níveis de ensino secundário e superior no estado, contribuindo de forma gradual para o fortalecimento e amadurecimento da política de educação no Amazonas. Contudo, entende-se que este desenvolvimento ocorreu a passos lentos e permaneceu com diversos obstáculos em seu contexto histórico, os quais estavam condicionados às ações limitadas do Estado.
Ao analisarmos a reorganização da educação no Amazonas como política administrada pelo estado, destaca-se a atual Secretaria de Educação e Desporto do Amazonas (SEDUC-AM). Estabelecida por meio da Lei nº 1.596, de 5 de janeiro de 1946, surgiu sob o nome de Diretoria Geral do Departamento de Educação e Cultura, durante o governo de Emiliano Estanislau Afonso (1945-1946). Ao longo de sua existência, passou por diversas mudanças de nomenclatura, sendo renomeada pela primeira vez em 09 de maio de 1953, pela Lei nº 12, como Secretaria de Educação, Cultura e Saúde. Poucos meses depois, em 21 de julho do mesmo ano, a Lei nº 65 alterou seu nome para Secretaria de Educação, Saúde e Assistência Social.
Em referência a esta última, foi possível identificar através das mensagens do governador para Assembleia do Amazonas, as repartições pertencentes à respectiva Secretaria, entre elas: o Departamento de Saúde do Amazonas; o Serviço de Socorros de Urgência; o Departamento de Educação e Cultura; o Colégio Estadual do Amazonas e o Instituto de Educação do Amazonas (Amazonas, 1954). No ano de 1955, durante o governo de Plínio Coelho (1955-1959), ocorreu sua terceira mudança de nomenclatura, sendo denominada como Secretaria de Educação e Cultura pela Lei nº 108, de 23 de dezembro de 1955.
Dessa forma, percebe-se que a política de educação no estado do Amazonas foi e continua sendo marcada por um caminho complexo de fatores interligados, abrangendo os diferentes aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos. Sua trajetória não se limitou a responder unicamente às demandas educacionais de cada período histórico, mas representou uma tentativa de adaptação diante das mudanças no território local, buscando integrar diversos elementos no sistema de ensino ao longo de sua história.

3. CONCLUSÃO

	Este estudo buscou evidenciar o entrelace entre as políticas de saúde, assistência social e educação. Ao longo do processo de implementação de cada uma dessas políticas no estado do Amazonas, em determinado momento, na busca pela efetivação dessas políticas, elas se entrelaçaram. Depreende-se que, ao se cruzarem, tais políticas públicas enfrentaram desafios próprios à particularidade regional e ao contexto econômico, político e social da região Norte. 
A pesquisa sobre a história das políticas públicas no estado do Amazonas ainda está em andamento. Contudo, os resultados alcançados até o momento nos permitem compreender que a implementação das políticas e a efetivação de suas ações estão intrinsecamente ligadas aos ciclos econômicos e aos eventos que marcaram a história da região Norte.
	Constata-se que as políticas públicas de saúde, assistência social e educação apresentavam ações lentas e limitadas, com atuações marcadas pela falta de presença do poder público na sua efetivação e com as ações concentradas na capital do estado do Amazonas.
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